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Secretaria de Estado de 
Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento
Secretária: Ana Maria Soares valentini

instituto mineiro de 
Agropecuária - imA

Diretor-Geral: Thales Almeida Pereira Fernandes

O Diretor-Geral do instituto Mineiro de Agropecuária revoga o ato que 
atribuiu, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011 
e do Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, a BrAuLiO QuEi-
ROGA DE MOURA FILHO, MASP 1167357-1, a gratificação tempo-
rária estratégica GTEI-3 IM1100040, a contar de 15/08/2020.

O Diretor-Geral do instituto Mineiro de Agropecuária exonera, nos ter-
mos do art . 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, e do 
Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, BrAuLiO QuEirOGA 
DE MOurA FiLHO, MASP 1167357-1, do cargo de provimento em 
comissão DAI-18 IM1100214, a contar de 15/08/2020.

O Diretor-Geral do instituto Mineiro de Agropecuária nomeia, nos ter-
mos do art . 14, ii, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, do art . 1º, § 2º da 
Lei Delegada nº 175, de 26 de janeiro de 2007, e do Decreto nº 45 .537, 
de 27 de janeiro de 2011, rONY ADOLFO HEiN, MASP 1017215-3, 
para o cargo de provimento em comissão DAi-18 iM1100214, de recru-
tamento amplo, para dirigir a Coordenadoria regional de uberaba .

O Diretor-Geral do instituto Mineiro de Agropecuária, nos termos do 
art . 13 da Lei Delegada nº 175, de 26 de janeiro de 2007 e do Decreto 
nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, atribui a rONY ADOLFO HEiN, 
MASP 1017215-3, chefe da Coordenadoria regional de uberaba, a 
gratificação temporária estratégica GTEI-3 IM1100040.
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POrTAriA iMA Nº 1 .993, DE 10 DE SETEMBrO DE 2020 .
rEvOGA POrTAriAS .

O DirETOr-GErAL DO iNSTiTuTO MiNEirO DE AGrOPECu-
áriA - iMA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 12, inciso 
i, do Decreto 47 .859 de 07 de fevereiro de 2020;
Considerando, que no âmbito do Estado de Minas Gerais, os órgãos 
devem atender às diretrizes do Decreto 47.441, de 03 de julho de 2018, 
que dispõe sobre a simplificação administrativa no âmbito do Poder 
Executivo estadual, mais especificamente à alínea IX que trata da sim-
plificação dos atos normativos de competência do Poder Executivo 
estadual .
Considerando os objetivos de simplificação da Lei 13.726 de 8 de outu-
bro de 2018, que racionaliza atos e procedimentos administrativos dos 
Poderes da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e 
institui o Selo de Desburocratização e Simplificação.
Considerando os princípios de liberdade econômica da Lei 13 .874 de 
20 de setembro de 2019, que institui a Declaração de Direitos de Liber-
dade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera o Código 
Civil e outras leis .
Considerando o Programa Estadual de Desburocratização - Minas 
Livre para Crescer, instituído pelo Decreto nº 47 .776, de 4 de dezem-
bro de 2019, com o objetivo de desburocratizar a atividade estatal pela 
simplificação de procedimentos e otimização da legislação, de forma a 
estabelecer garantias à livre iniciativa. RESOLVE:
Art . 1º - Fica declarada a revogação das portarias listadas a seguir:
i – Portaria 258, de 17 de outubro de 1997, que adota padrões técnicos 
para a identificação dos produtos de origem animal.
ii - Portaria 263, de 12 de janeiro de 1998, que estabelece normas e 
padrões para a emissão do certificado de origem do café - Certicafé.
iii - Portaria 275, de 10 de março de 1998, que estabelece normas para 
o comércio de ovos de galinha e de codorna .
iv - Portaria 389, de 13 de junho de 2000, que dispõe sobre normas 
técnicas de produtos de origem animal .
v - Portaria 422, de 3 de janeiro de 2001, que cria câmaras especiali-
zadas no Programa Mineiro de Certificação de Origem e Qualidade do 
Café – Certicafé .
vi - Portaria 428, de 14 de fevereiro de 2001, que compõe câmaras 
técnicas no Certicafé .
vii - Portaria 445, de 27 de julho de 2001, que estabelece as nor-
mas para credenciamento de unidades armazenadoras no programa 
Certicafé .
viii - Portaria 449, de 16 de agosto de2001, que institui a Câmara Téc-
nica de Certificação da cenoura e designa seus membros.
ix - Portaria 450, de 16 de agosto de 2001, que aprova regimento 
interno das câmaras técnicas de certificação do Certminas.
x - Portaria 459, de 22 de outubro de 2001, que baixa o regulamento do 
programa mineiro de certificação de origem e de qualidade de produtos 
agropecuários e agroindustriais – Certminas .
xi - Portaria 460, de 25 de outubro de 2001, que aprova novo modelo 
de certificado de origem e qualidade de café.
xii - Portaria 488, de 5 de fevereiro de 2002, que estabelece padrões 
para cenoura destinada a certificação de origem e qualidade.
xiii - Portaria 520, de 28 de junho de 2002, que designa Gerente de 
Qualidade .
xiv - Portaria 525, de 29 de julho de 2002, que institui a câmara téc-
nica de certificação da banana, subordinada ao conselho executivo para 
técnica de certificação da banana, subordinada ao conselho executivo 
do Certminas .
xv - Portaria 596, de 27 de junho de 2003, que institui a câmara setorial 
de certificação de produtos agrícolas isentos de agrotóxicos da região 
central de Minas Gerais, que se regerá por esta portaria .
xvi - Portaria 635, de 28 de abril de 2004, que aprova as normas opera-
cionais do Sistema Brasileiro de Identificação e Certificação de Origem 
Bovina e Bubalina - SiSBOv .
xvii - Portaria 654, de 29 de junho de 2004, que baixa o regulamento 
técnico para a produção vegetal em sistemas orgânicos para fins de cer-
tificação e dá outras providências.
xviii - Portaria 676, de 31 de agosto de 2004, que baixa o regulamento 
de auditoria para a certificação de origem e de qualidade de produtos 
agropecuários e agroindustriais e dá outras providências .
XIX - Portaria 751, de 23 de janeiro de 2006, que fixa preços de análi-
ses para certificação de produtos.
xx - Portaria 1054, de 7 de abril de 2010, que autoriza a aprovação de 
documentos do sistema de gestão da qualidade da Gerência de Certifi-
cação para fins de certificação de produto perante o Instituto Nacional 
de Metrologia - inmetro .
xxi - Portaria 1186, de 12 de dezembro de 2011, que proíbe o uso de 
aditivos e coadjuvantes de tecnologia ou elaboração na fabricação do 
queijo minas artesanal .
xxii – Portaria 1452, de 28 de novembro de 2014, que cria Laborató-
rio de rotulagem .
xxiii - Portaria 1672, de 8 de novembro de 2016, que estabelece pro-
cedimentos para a gestão de documento e processos administrativos no 
âmbito do iMA do Estado de Minas Gerais .
Art . 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação .

Belo Horizonte, 10 de setembro de 2020 .
Thales Almeida Pereira Fernandes

Diretor-Geral
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Secretaria de Estado 
de cultura e turismo

Secretário: Leônidas José de Oliveira

Expediente
rESOLuÇÃO SECuLT Nº 32, 09 DE SETEMBrO DE 2020 .

Altera o art . 46 da resolução SEC nº 136, de 04 de julho de 2018 .
O SECrETáriO DE ESTADO DE CuLTurA E TuriSMO, no uso 
de atribuição prevista no art . 93 da Constituição Estadual de Minas 
Gerais, e
Considerando a Lei nº 22 .944, de 15 de janeiro de 2018;
Considerando o Decreto nº 47 .427, de 18 de junho de 2018;
Considerando o atual período de calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto nº 47 .891, de 20 de março de 2020, em razão dos impactos 
socioeconômicos e financeiros decorrentes da pandemia causada pelo 
agente Coronavírus e o cenário decorrente de crise econômico-finan-
ceira agravada pelos efeitos advindos das medidas de segurança sanitá-
ria adotadas em função do contingenciamento desta pandemia; e
Considerando a necessidade de se impulsionar a execução dos recursos 
disponibilizados ao Incentivo Fiscal à Cultura – IFC, conforme o art. 30 
da Lei nº 22.944/2018, para o exercício fiscal corrente,
rESOLvE:
Art . 1º -O art . 46 da resolução SEC nº 136, de 04 de julho de 2018, 
passa a vigorar da seguinte forma:
“Art . 46 - A Autorização de Captação - AC terá validade de doze meses, 
podendo ser prorrogada por igual período, pela COPEFiC, mediante 
solicitação do empreendedor cultural .
§ 1º - O empreendedor cultural poderá apresentar a solicitação de pror-
rogação da validade da AC até a data do vencimento desta, encami-
nhando, para isso, o Formulário de Prorrogação de Autorização de Cap-
tação, disponível no sitio eletrônico da Secretaria de Estado de Cultura 
e Turismo (www .cultura .mg .gov .br), devidamente preenchido e assi-
nado digitalmente pelo empreendedor cultural .
§ 2º - O empreendedor cultural poderá apresentar a solicitação de pror-
rogação da validade da AC após a data do vencimento desta, encami-
nhando, para isso, cumulativamente:
a) o Formulário de Prorrogação de Autorização de Captação, disponível 
no sitio eletrônico da Secretaria de Estado de Cultura e Turismo (www .
cultura .mg .gov .br), devidamente preenchido e assinado digitalmente 
pelo empreendedor cultural;
b) relatório sucinto que contenha justificativa clara e coerente para a 
solicitação do pedido e perda do prazo de vencimento, devidamente 
assinado digitalmente pelo empreendedor cultural; e
c) a Carta de intensão de incentivo, disponível no sitio eletrônico 
da Secretaria de Estado de Cultura e Turismo (www .cultura .mg .gov .
br), devidamente preenchida, datada e assinada digitalmente pelos 
representantes(s) legal(is) do incentivador interessado e pelo empre-
endedor cultural,
§ 3º - Somente poderá ser apresentada solicitação de prorrogação nos 
termos do parágrafo segundo deste artigonos casos de AC vencidas a 
partir de 01/01/2020.
§ 4º - O prazo de prorrogação quando concedido, nos termos do caput 
deste artigo, contará a partir da data de vencimento da AC .
§ 5º - No ato da análise da solicitação de prorrogação da AC a COPE-
FiC levará em conta, para concessão do pedido, a regularidade formal 
da documentação apresentada, nos termos dos parágrafos primeiro e 
segundo deste artigo, e a conveniência e a oportunidade do pleito .
§ 6º - A solicitação de prorrogação da Autorização de Captação deverá 
ser enviada ao e-mailincentivo@secult .mg .gov .br .
§ 7º - A prorrogação de que trata o caput poderá ser concedida uma 
única vez” .
Art . 2º -O empreendedor cultural que já solicitou, antes da data de 
publicação desta resolução, a prorrogação de AC após a data do venci-
mento desta e teve seu pedido negado pela COPEFiC, poderá solicitar 
a prorrogação novamente nos termos aqui apresentados .
Art . 3º -Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação;

Belo Horizonte, 9 de setembro de 2020 .
LEÔNiDAS JOSÉ DE OLivEirA - Secretário de 

Estado de Cultura e Turismo de Minas Gerais
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Fundação de Arte de 
ouro Preto - FAoP

Presidente: Júlia Mitraud

ExTrATO DE POrTAriA
Portaria nº 24/2020. Comissão Específica de Reavaliação dos Bens 
Permanentes da Fundação de Arte de Ouro Preto – FAOP . A Presidente 
da Fundação de Arte de Ouro Preto – FAOP – no uso de suas atribuições 
e tendo em vista o disposto no art . 7º, do Decreto Estadual nº 47 .922, de 
23 de abril de 2020, Decreto Estadual 47.727/2019 e Decreto Estadual 
45.242/2009, RESOLVE: Art. 1º Constituir a Comissão Específica de 
reavaliação da FAOP que será composta pelos seguintes membros:i 
– Lindomar Lucrécio Ferreira, Masp: 1458117-7; ii – Lucília Sérgia 
do Nascimento, Masp: 1369297-5;iii – Luzia Delunardo, Masp: 
1490659-8; iv – Mirelli Márcia de Matos Oliveira, Masp: 1379461-5 .§ 
1º A Comissão Específica de Reavaliação da FAOP terá como 
suplentes:i – rodrigo Nonato da Costa Silva, Masp: 1388142-0; e,ii – 
Daniel Prato da Silva, Masp: 1379450-8.§ 2º - A Comissão Específica 
de reavaliação será presidida pela servidora Lucília Sérgia do 
Nascimento, MASP: 1369297-5, e em suas ausências ou impedimentos 
pelo servidor Lindomar Lucrécio Ferreira, MASP: 1458117-7 .Art . 2º - 
A Comissão será responsável pela reavaliação dos bens permanentes da 
FAOP, atualizando o valor de mercado desses materiais, observando as 
normas estabelecidas na Resolução SEPLAG nº. 37/2010, no Decreto 
Estadual 47.727/2019 e Decreto Estadual 45.242/2009. Parágrafo 
único - Em caso de ausência ou impedimento de algum membro, o 
substituto deverá ser indicado na forma e nos termos do § 2º do art . 12 
da Resolução SEPLAG n.º 37/2010. Art. 3º - A Comissão Específica de 
reavaliação possui autonomia para determinar o valor atualizado a ser 
atribuído aos materiais, utilizando os critérios indicados na resolução 
SEPLAG n.º 37/2010. Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação . Publique-se . registre-se . Cumpra-se . Ass: Ouro Preto, 
10 de setembro de 2020 . Júlia Amélia Mitraud vieira, Presidente da 
FAOP .
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instituto de Estadual do 
Patrimônio Histórico e Artístico 

de minas Gerais - iEPHA
Presidente: Michele Abeu Arroyo

PORTARIA IEPHA/MG Nº 35/2020.
A Presidente do instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico 
de Minas Gerais – IEPHA/MG no uso de suas atribuições e tendo em 
vista o disposto no art . 8º, do Decreto Estadual nº 47 .921, de 22 de 
abril de 2020 c/c Decreto Estadual 47.727/2019 e Decreto Estadual 
45.242/2009, RESOLVE:
Art. 1º Constituir a Comissão Específica de Reavaliação de mate-
riais permanentes do IEPHA/MG que será composta pelos seguintes 
membros:
i – EDWiLSON MArTiNS, MASP: 0613757-4;
ii – CLEiSON CArvALHO DA SiLvA, MASP: 1164756-7;
iii – MArCO ANTONiO DA SiLvA, MASP 1260389-0;
iv – OSvALDO rOBErTO DE PAuLA, MASP: 361453 .
§ 1º A Comissão Específica de Reavaliação de materiais permanentes 
do IEPHA/MG terá como suplentes:
i – ELiANE DE ArAuJO LiMA, MASP: 1233 .091-6; e,
ii - PAuLO rOBErTO AMArAL PrATES, MASP: 118048-8 .
§ 2º- A Comissão Específica de Reavaliação de materiais permanentes 
do IEPHA/MG será presidida pelo servidor Edwilson Martins, MASP 
0 .613 .757-4, e em suas ausências ou impedimentos pelo servidor CLEi-
SON CArvALHO DA SiLvA, MASP: 1164756-7 .

Art . 2º A Comissão será responsável pela reavaliação de materiais per-
manentes do IEPHA/MG, que é o procedimento pelo qual se atualiza o 
valor de mercado de todo o material permanente do IEPHA/MG, obser-
vando as normas estabelecidas na Resolução SEPLAG nº. 37/2010, e 
no Decreto Estadual 47.727/2019, e Decreto Estadual 45.242/2009.
Parágrafo único - Em caso de ausência ou impedimento de algum mem-
bro, o substituto deverá ser indicado na forma e nos termos do § 2º do 
art. 12 da Resolução SEPLAG n.º 37/2010.
Art. 3º A Comissão Específica de Reavaliação de materiais permanen-
tes do IEPHA/MG possui autonomia para determinar o valor atualizado 
a ser atribuído aos materiais, utilizando os critérios indicados na reso-
lução SEPLAG n.º 37/2010.
Art . 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação .

Belo Horizonte, 09 de setembro de 2020 .
Michele Abreu Arroyo

Presidente
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Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento 

Econômico
Secretário: Cassio rocha de Azevedo

Agência de Desenvolvimento 
da região metropolitana de 
Belo Horizonte - ArmBH

Diretora-Geral: Mila Batista Leite Corrêa da Costa

POrTAriA Nº 31, DE 10 DE SETEMBrO DE 2020 .
revoga os atos que menciona .
A DirETOrA-GErAL DA AGÊNCiA DE DESENvOLviMENTO 
DA rEGiÃO METrOPOLiTANA DE BELO HOriZONTE, no uso 
de atribuição que lhe confere o inciso i do art . 9º do Decreto nº 47 .930, 
de 29 de abril de 2020, e
CONSiDErANDOque, em conformidade com texto da Constituição 
da república, de 1988, e da Constituição Mineira, de 1989, aatividade 
de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade des-
centralizada se sujeitamaos princípios dalegalidade, publicidade, efici-
ência e razoabilidade;
CONSiDErANDO o disposto no art . 64 daLei Estadualnº 14 .184, de31 
janeiro de 2002, que concede àAdministração a atribuição deanular 
seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e a faculdade 
derevogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos;
CONSiDErANDO o disposto no Decreto nº 47 .776, de 4 de dezem-
bro de 2019, que institui oPrograma Estadual de Desburocratização – 
Minas Livre Para Crescer – MLPC -, pautado pela eficiência e pela 
modernização das atividadesadministrativas;

rESOLvE:
Art . 1º - Ficam revogados os seguintes atos,sem prejuízo dos efeitos 
já produzidos:
i – resolução 1, de 22 de abril de 2009;
ii – resolução 2, de 12 de maio de 2009;
iii – resolução 2, de 2 de junho de 2009;
iv – resolução 3, de 13 de maio de 2009;
v – resolução 4, de 28 de maio de 2009;
vi – resolução 5, de 24 de junho de 2009;
vii – resolução 6, de 26 de junho de 2009;
viii – resolução 7, de 20 de agosto de 2009;
ix – resolução 8, de 28 de agosto de 2009;
x – resolução 9, de 19 de outubro de 2009;
xi – resolução 10, de 10 de novembro de 2009;
xii – resolução 11, de 18 de novembro de 2009;
xiii – resolução 12, de 18 de novembro de 2009;
xiv – resolução 13, de 18 de novembro de 2009;
xv – resolução 1, de 7 de abril de 2010;
xvi – resolução 2, de 7 de abril de 2010;
xvii – resolução 3, de 13 de abril de 2010;
xviii – resolução 4, de 18 de maio de 2010;
xix – resolução 5, de 28 de maio de2010;
xx – resolução 6, de 1 de julho de 2010;
xxi – resolução 7, de 23 de julho de 2010;
xxii – resolução 8, de 11 de agosto de 2010;
xxiii – resolução 9, de 16 de agosto de 2010;
xxiv – resolução 10, de 10 de setembro de 2010;
xxv – resolução 12, de 19 de outubro de 2010;
xxvi – resolução 13, de 29 de outubro de 2010;
xxvii – resolução 14, de 12 de novembro de 2010;
xxviii – resolução 15, de 18 de novembro de 2010;
xxix – resolução 1, de 17 de março de 2011;
xxx – resolução 2, de 30 de março de 2011;
xxxi – resolução 2, de 30 de março de 2011;
xxxii – resolução 3, de 18 de maio de 2011;
xxxiii – resolução 4, de 20 de maio de 2011;
xxxiv – resolução 5, de 24 de maio de 2011;
xxxv – resolução 6, de 02 de agosto de 2011;
xxxvi – Portaria 1, de 18 de maio de 2011;
xxxvii – Portaria 4, de 25 de novembro de 2011;
xxxviii – Portaria 5, de 01 de novembro de 2011;
xxxix – Portaria 6, de 01 de dezembro de 2011;
xL – Portaria 1, de 17, de janeiro de 2012;
xLi – Portaria 6, de 6 de julho 2012;
xLii – Portaria 7, de 18 de julho de 2012;
xLiii – Portaria 8, de 30 de julho de 2012;
xLiv – Portaria 9, de 15 de outubro de 2012;
xLv – Portaria 10, de 19 de novembro de 2012;
xLvi – Portaria 11, de 26 de novembro de 2012;
xLvii – Portaria 12, de 29 de novembro de 2012;
xLviii – Portaria 4, de 30 de julho de 2013;
xLix – Portaria 6, de 10 de agosto de 2013;
L – Portaria 7, de 12 de agosto de 2013;
Li – Portaria 8, de 28 de agosto de 2013;
Lii – Portaria 9, de 28 de agosto de 2013;
Liii – Portaria 10, de setembro 2013;
Liv – Portaria 12, de 01 de novembro de 2013;
Lv – Portaria 13, de 12 de novembro de 2013;
Lvi – Portaria 14, de 28 de novembro de 2013;
Lvii – Portaria 15, de 15 de dezembro de 2013;
Lviii – Portaria 5, de 29 de abril de 2014;
Lix – Portaria 8, de 03 de junho de 2014;
Lx – Portaria 9, de 03 de junho de 2014;
Lxi – Portaria 11, de 12 de junho de 2014;
Lxii – Portaria 3, de 11 de junho de 2015;
Lxiii – Portaria 5, de 19 de junho de 2015;
Lxiv – Portaria 6, de 19 de junho de 2015;
Lxv – Portaria 7, de 14 de agosto de 2015;
Lxvi – Portaria 9, de 28 de agosto de 2015;
Lxvii – Portaria 11, de 30 de setembro de 2015;
Lxviii – Portaria 12, de 29 de outubro de 2015;
Lxix – Portaria 13, de 23 de novembro de 2015;
Lxx – Portaria 1, de 17 de fevereiro de 2016;
Lxxi – Portaria 2, de 15 de abril de 2016;
Lxxii – Portaria 3, de 15 de abril de 2016;
Lxxiii – Portaria 4, de 9 de maio de 2016;
Lxxiv – Portaria 6, de 02 de junho de 2016;
Lxxv – Portaria 7, de 20 de julho de 2016;
Lxxvi – Portaria 8, de 23 de agosto de 2016;
Lxxvii – Portaria 9, de 6 de setembro de 2016;
Lxxviii – Portaria 11, de 12 de setembro de 2016;
Lxxix – Portaria 12, de 22 de setembro de 2016;
Lxxx – Portaria 13, de 10 de outubro de 2016;
Lxxxi – Portaria 14, de 10 de novembro de 2016;
Lxxxii – Portaria 15, de 10 de novembro de 2016;
Lxxxiii – Portaria 1, de 06 de janeiro de 2017;
Lxxxiv – Portaria 5, de 5 de julho de 2017;
Lxxxv – Portaria 6, de 12 de julho de 2017;
Lxxxvi – Portaria 7, de 13 de julho de 2017;
Lxxxvii – Portaria 9, de 11 de agosto de 2017;
Lxxxviii – Portaria 10, de 11 de agosto de 2017;

Lxxxix – Portaria 11, de 11 agosto de 2017;
xC – Portaria 12, de 23 de agosto de 2017;
xCi – Portaria 13, de 19 de outubro de 2017;
xCii – Portaria 14, de 31 de outubro de 2017;
xCiii – Portaria 15, de 9 de novembro de 2017;
xCiv – Portaria 16, de 22 de dezembro de 2017;
xCv – Portaria 1, de 17 de janeiro de 2018;
xCvi – Portaria 2, de 5 de fevereiro de 2018;
xCvii – Portaria 6, de 25 de julho de 2018;
xCviii – Portaria 9, de 11 de setembro de 2018;
xCix – Portaria 11, de 6 de novembro de 2018;
C – Portaria 12, de 13 de novembro de 2018;
Ci – Portaria 14, de 10 de dezembro de 2018;
Cii – Portaria 1, de 4 de fevereiro de 2019;
Ciii – Portaria 6, de 3 de abril de 2019;
Civ – Portaria 8, de 9 de maio de 2019;
Cv – Portaria 16, de 27 de novembro de 2019;
Cvi – Portaria 18, de 16 de janeiro de 2020;
Cvii – Portaria 21, de 08 de fevereiro de 2020 .
Art . 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação .

Belo Horizonte, 10 de setembro de 2020 .
Mila Batista Leite Corrêa da Costa

Diretora-Geral
Agência de Desenvolvimento da região 

Metropolitana de Belo Horizonte
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Agência de Desenvolvimento 
da região metropolitana do 

vale do Aço - ArmvA
Diretor-Geral: João Luiz Teixeira Andrade

POrTAriA Nº 7, DE 10 DE SETEMBrO DE 2020
revoga atos normativos diversos da Agência de Desenvolvimento da 
região Metropolitana do vale do Aço - Agência rMvA .
O DirETOr-GErAL DA AGÊNCiA DE DESENvOLviMENTO DA 
rEGiÃO METrOPOLiTANA vALE DO AÇO, no uso de suas atribui-
ções legais e regulamentares, especialmente as conferidas pelo art . 8º, i 
do Decreto Estadual nº 46 .027, de 17 de agosto de 2012, e CONSiDE-
rANDO o disposto no Decreto nº 47 .776, de 4 de dezembro de 2019, 
que institui o Programa Estadual de Desburocratização - Minas Livre 
Para Crescer - MLPC, pautado pela eficiência e pela modernização das 
atividades administrativas; rESOLvE:
Art . 1º - Ficam revogadas, sem prejuízo dos efeitos já produzidos:
a Portaria nº 1, de 12 de novembro de 2012;
a Portaria nº 2, de 29 de novembro de 2012;
a Portaria nº 1, de 11 de janeiro de 2013;
a Portaria nº 3, de 18 de fevereiro de 2013;
a Portaria nº 5, de 14 de outubro de 2013;
a Portaria nº 1, de 07 de agosto de 2015;
a Portaria nº 2, de 15 de agosto de 2015;
a Portaria nº 3, de 7 de agosto de 2015;
a Portaria nº 5, de 7 de agosto de 2015;
a Portaria nº 7, de 7 de fevereiro de 2015;
a Portaria nº 1, de 7 de março de 2016;
a Portaria nº 2, de 30 de maio de 2016;
a Portaria nº 3, de 30 de maio de 2016;
a Portaria nº 4, de 17 de novembro de 2016;
a Portaria nº 1, de 2 de março de 2017;
a Portaria nº 3, de 27 de março de 2017;
a Portaria nº 2, de 16 de março de 2017;
a Portaria nº 3, de 27 de março de 2017;
a Portaria nº 4, de 9 de novembro de 2017;
a Portaria nº 5, de 14 de dezembro de 2017;
a Portaria nº 6, de 14 de dezembro de 2017;
a Portaria nº 1, de 25 de abril de 2018;
a Portaria nº 2, de 27 de agosto de 2018;
a Portaria nº 3, de 31 de agosto de 2018;
a Portaria nº 1, de 1 de março de 2019;
a Portaria nº 4, de 1 de março de 2019;
a Portaria nº 5, de 8 de abril de 2019;
a resolução nº 2, de 4 de julho de 2013;
a resolução nº 3, de 13 de novembro de 2013;
a resolução nº 1, de 11 de outubro de 2017 .
Art . 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação .

João Luiz Teixeira Andrade
Diretor-Geral da Agência de Desenvolvimento da rMvA
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Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social

Secretária: Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Expediente
ATOS DO SENHOr DirETOr

A Diretoria de recursos Humanos da Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Social, no uso de suas atribuições, de acordo com a reso-
lução Sedese nº 01/2019:
AuTOriZA AFASTAMENTO PArA GOZO DE FÉriAS-PrÊMiO, 
nos termos da Resolução SEPLAG nº 22, de 25/4/2003 e em conformi-
dade à Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 2, de 16 de 
março de 2020, aos servidores:
MaSP 929568-4, renilda Parmas de Jesus, Auxiliar de Serviços Opera-
cionais i J, por 01 mês referente ao 6º quinquênio de exercício, a partir 
de 14 .09 .2020;
MaSP 929016-4, Georgina Goncalves Ferreira, Assistente de Gestão e 
Políticas Públicas em Desenvolvimento v C, por 01 mês referente ao 4º 
quinquênio de exercício, a partir de 08 .09 .2020;
MaSP 929211-1, rosangela dos Santos Moreira, Auxiliar de Serviços 
Operacionais ii J, por 01 mês referente ao 5º quinquênio de exercício, 
a partir de 08 .09 .2020 .

Belo Horizonte, 10 de setembrode 2020
Weslei Ferreira dos Santos- Diretor de recursos Humanos
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Fundação de Educação 
para o trabalho de minas 

Gerais - utrAmiG
Presidente: Patrícia Braga Soares Silva

DECISÃO UTRAMIG/PRESIDENCIA Nº. 02/2020
A Presidente da Fundação de Educação para o Trabalho de Minas 
Gerais, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta no 
relatório da Comissão Sindicante designada para apuração dos fatos 
e na Nota Técnica nº 02/CGE/CSEC/2020, da Controladoria Seccio-
nal da uTrAMiG, DECiDE acatar as sugestões contidas nos referidos 
documentos e determina o ArQuivAMENTO dos autos da Sindicân-
cia Administrativa Investigatória-SAI/UTRAMIG Nº 02/2020, extrato 
publicado no Jornal Minas Gerais, de 16 de junho de 2020, por falta de 
objeto e autoria a perseguir .
Determina, ainda, o envio da Nota Técnica nº 02/CGE/CSEC/2020, da 
Controladoria Seccional da UTRAMIG, à Diretoria de Planejamento, 
Gestão e Finanças da UTRAMIG, para ciência e atendimento às reco-
mendações, com retorno à Presidência das providências adotadas.

Belo Horizonte, 10 de setembro de 2020 .
Patrícia Braga Soares Silva
Presidente da uTrAMiG
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Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320200910222431016.


